
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.908 - MG 
(2019/0211620-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ALEX ALVES DIAS 
ADVOGADO : ALEX ALVES DIAS (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG113645N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : AMANDA ASSUNCAO CASTRO E OUTRO(S) - MG124629N
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DEFENSOR DATIVO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RAZÕES DO 

AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O ALUDIDO 

FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO 

RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, 

SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 

AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada, quanto à incidência da  Súmula 7 do STJ, não 

prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

III. Na origem, trata-se de ação de cobrança, proposta por Alex Alves Dias em desfavor do 

Estado de Minas Gerais, objetivando a condenação do réu ao pagamento de honorários 

advocatícios, em decorrência do exercício das funções de defensor dativo. O Juízo de 1º 

Grau julgou procedente a ação, "para condenar o requerido no pagamento da importância 

discriminada na certidão acostada aos autos, contando-se juros e correção monetária de 

acordo com o artigo 1-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09". O 

Tribunal de origem, por sua vez, negou provimento ao recurso de Apelação do autor e deu 

parcial provimento à Apelação do réu, para revogar a tutela antecipada, concedida na 

sentença.

IV.  Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar de 

apontar como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a agravante não evidencia qualquer vício, 

no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado 

dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal 

Documento: 102993040 Página  1 de 2

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: 32C2670D-1F3F-4576-8AD0-6D9DA18CC3C2



 

 

Superior Tribunal de Justiça

("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 

15/06/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018.

V. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 

determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em face da 

incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles"), 

tal como ocorreu, in casu.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer em parte do agravo interno e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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